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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO: 

1.1.  Contratagio de empresa especializada para prestagdo de servigos para realização de 

mobilização das comunidades ou grupos de interesses rurais ou urbanos, com vistas a 

criação de novas Entidades Associativas, bem como, o registro e a regularizagio fiscal das 

Associagdes, Cooperativas e Colonias de Pescadores existentes no municipio de Mauriti- 

CE, totalizando 64 Associagdes. 

2. DOS SERVICOS A SEREM PRESTADOS: 

ITEM | PESCRICAO UNID | QTD | VR, UNIT. | Yoo 
Prestação de servigos para realização de 

mobilizagdo das comunidades ou 

grupos de interesses rurais ou urbanos, 

1 com vistas a criagdo de novas Entidades MES |12 R$ R$ 

Associativas, bem como, o registro e a 5.683,33 68.199,96 

regularização fiscal das Associações, 
Cooperativas e Colônias de Pescadores 
existentes no município de Mauriti-CE. = 

R$ 
TOTAL 68.199,96 

21  DESCRICAO DOS SERVIÇOS: 

U Realização de visitas as comunidades rurais ou grupos de interesses, para realização de 

eventos de capacitação sobre cooperativismo e associativismo. 

s Realização de pesquisas junto à Receita Federal do Brasil (RFB) e suas possíveis 

pendências para realizar a regularização. 
U Emissão de certidões junto aos órgãos municipais, estaduais e federais das Associações 

Comunitárias do município de Mauriti/CE. 
U Elaboração de DCTF (declarações comprobatórias de tributos federais) e GFIP das 

Associações Comunitárias do município de Mauriti/CE. 

U Realização de aberturas, alterações e fechamentos de Associações em geral e 

regularizações de pendências dos presidentes durante os mandatos. 

22  ASSOCIACOES 

ASSOCIAÇÕES COMUNITARIA RURAIS 2023 

QTD NOME 

1 ASSOC AGRO COMUNITARIA DOS MORADORES DE CATANDUBA 

2 ASSOC COMUNITARIA DO SITIO BELEZA 

3 ASSOC COMUNITARIA DOS MORADORES DE BAIXA DA PALHA 

4 ASSOC COMUNITARIA DOS AGRIC DO SITIO ESTRELINHO 

5 ASSOC COMUNITARIA DO SITIO GIQUI \ . 
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ASSOC AGRO COMUNITARIA DOS MORADORES DO SITIO LOBO 

ASSOC COMUNITARIA DE MACAMBIRA ASCOM MAURITI 

ASSOC AGRO COMUNITARIA DOS MORADORES DE MUCAMBO 

10 ASSOC AGRO COMUNITARIA DE APANHA PEIXE 

11 ASSOC COMUNITARIA PEDRO SEVERINO DE SOUSA 

12 ASSOC DOS PRODUTORES RURAIS DO SITIO SACO DOS FERNANDES 

13 ASSOC COM DOS PEQ PRODUTORES RURAIS DO ST PEDRO ANTONIO 

14 ACAPSM - ASSOC COMUNITARIA DOS AGRICE PECU DO DT SÃO MIGUEL 

15 ACOMOBEVISTA - ASSOC COM DOS MORE AGRI DA BELA VISTA 

16 ACOMAPP -ASSOC COM AGRI E PEC DOS PRODUTORES 

17 ASSOC COMERCIAL INDUSTRIAL E AGOP DE MAURITI ACIMA 

18 ACARCS - ASSOC COMUM DOS AGRIC RURAIS DO SIT CANABRAVINHA 

19 ASSOC COMUNITARIA AGROIND DOS IRRIG DO TANQUINHO -ACAIT 

20 ASSOC COMUNITARIA DOS PROD RURAIS DE RIACHO DO MEL 

21 ASSOC COMUNITARIA DO SITIO MARCELA -ACOM 

22 ASSOC COMUNITARIA UNIAO DE TODOS -ACUT 

23 ASSOC CONDOMINIO RURAL TANQUINHO -ACRUT 

24 ASSOC DOS AGRICULTORES DO SITIO ACUDE DA PEDRA -AASAP 

25 ASSOC DOS PEQ PRODUTORES RURAIS DO SITIO GUIGO DE BAIXO 

26 ASSOC DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DO SIT L BARAUNAS 

27 ASSOC PRODUTIVA DO BAIXIO DO MORORO 

28 ASSOC AGRO COMUNITARIA DOS MORADORES DO VIEIRA 

29 ASSOC COMUNITARIA DO BAIRRO POPULARES 

30 ASSOC COMU DOS PRODUTORES RURAIS DO SITIO CANABRAVA 

31 ASSOC DOS PRODUTORES E CRIADORES DO SITIO GRAVATA 

32 ASSOC COM DOS PRODUTORES RURAIS E AGOP VILA P R DO DESC 

33 ASSOC COM DOS PEQUENOS AGRICULTORES DO MOREIRA E ANGICOS 

34 ASSOC COMUM. DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO ST VARZEA 

GRANDE 

35 ASSOC DOS PEQ AGR DO ST BARRO VERMELHO BUEN AIR E CRUIZ OU 

PBBC 
36 ASSOC COMUNITARIA DO SITIO FORTUNA 

37 ASSOC AGRO COMUNITARIA DOS MORADORES DO SIT LIMOEIRO 

38 ASSOC COMUNITARIA MENINO JESUS DO SIT ALTO VERMELHO 

39 ASSOC COMUNITARIA SAO JOÃO BATISTA DO SIT ALTO VERMELHO 

40 ASSOC COM DOS PEQ AGRICULTORES DO VALE RIO DOS PORCOS 

41 ASSOC COM DOS PRODUTORES DO SITIO LUCIANO E ADJACENCIA 

42 ASSOC DOS TRABALHOS RURAIS DO SITIO PITOMBEIRA 

43 ASSOC COMUM JOSE FERNANDES LEITE ACUDE VELHO 

44 ASSENTAMENTO RURAL DO SITIO LAGOINHA 

45 ASSOC AGRO COMUNITARIA DE MARARUPA 

46 ASSOC COM RURAL DOS SIT TRINCHEIRAS /AGUAPE 

47 ASSOC COMUM DOS PROD RURAIS E IRRIGANTES DO SITIO VOLTA 

48 ASSOC COMUM RURAL SITIO LAGOA DA ONÇA 
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49 ASSOC AGROCOM DO POVOADO DO ST ST ANTONIO Dos\w Y 

50 ASSOC COM DOS AGRIC DO SITIO CAJUEIRO E REBENTA BOI 

51 ASSOC COM DOS AGRIC DOS ST BEI FLOR II,PEDRA FURADA E SAQ JOSE 

52 ASSOC COMUM DOS FILHOS E MORADORES DE SÃO FELIX 

53 ASSOC AGRO COMUNITARIA SITIO NOVOS 

54 ASSOC DOS AGRICUL FAMILIARES DO CAMPO ALEGRE 

55 ASSOC COM SÃO FRANCISCO DO SITIO DESERTO - ACOSFRADE 

56 ASSOC COMUM DO SITIO VARZEA COMPRIDA 

57 ASSOC DOS PEQUENOS AGR. E COMUM. KOLPINJG DE SAO SEBASTIAO 

58 ASSOC DE PAIS E MESTRES DA E.E.F. BOM JESUS 

59 ASSOC COMUM DE OLHO DAGUA ACOMODA 

60 ASSOC COMUM JOAO ALEXANDRE 

61 ASSSOC COMUM DA COMUNIDADE PINHEIRA 

62 ASSOC DE MORADORES DO SITIO LAGOA FUNDA 

63 ASSOC COMUNI DOS MORADORES DO SITIO SANTANA 

64 COLONIA DE  PESCADORES,  PROFISSIONAIS  ARTESANAIS, 
AQUICULTORES E TRABALHADORES NA PESCA Z-78 DO MUNICIPIO DE 

MAURITI-CE 

3. DAJUSTIFICATIVA: 

3.1. Tal contratação se dá em razão da necessidade da existéncia da legalidade e tempestividade 

dos processos presentes na relagdo entre as Associagdes Comunitdrias e as Secretaria de 

Agricultura, permitindo que haja compartilhamento de informages e recursos entre os órgãos. 

Entendendo que as Associagdes Comunitérias não dispdem de equipe técnica com potencial 

para assumir atividades desta natureza, recorre-se a terceirizagdo destes servigos, por meio de 

procedimento onde se busque uma proposta que melhor atenda as necessidades da 

administragio municipal. 
A presente contratagdo compde uma estratégia para fortalecer a agricultura local, tornando o 

cotidiano das entidades associativas mais profissionais, e portanto, mais eficientes. Tal servigo 

permitird o fortalecimento da comunidade agricola local, facilitando a cooperagdo entre os 

agricultores, promovendo o compartilhamento de recursos, conhecimentos e tecnologias. Além 

disso, este esforgo é essencial para que as associagdes operem de maneira adequada, em 

conformidade com as leis e regulamentações vigentes, evitando problemas legais e garantindo 

a transparéncia nas atividades. 

4. DAS CONDICOES DE EXECUCAO DOS SERVICOS: 

4.1. Disponibilizar os servigos de assessoria e acompanhamento, nas instalagdes das 

Associações e/ou da empresa contratada, sem limite de quantidade para realizagdo de consultas 

a serem feitas por servidores da Secretaria Contratante, decorrentes de dividas suscitadas em 

face de fatos supervenientes, devendo toda e qualquer orientagdo serem dada somente por 

profissionais devidamente habilitados, ¢ em observincia ao que prescreve o instrumento 

convocatorio/edital e seus anexos. 

4.2. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas 

expensas no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou 

incorregdes. ,\ % 
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43. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Admin 1stíação ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

44. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

4.5. O objeto do contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no 

todo ou em parte. 

5. DA ESTIMATIVA DO VALOR: 

5.1. O valor global estimado para este serviço é de R$ 68.199,96 (sessenta e oito mil, cento e 

noventa e nove reais e noventa e seis centavos). 

5.2. Unidade Gestora: 
° Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

6. DA MODALIDADE: 

6.1. A modalidade adotada é a Tomada de Pregos, prevista no art. 22, inciso I da Lei nº 

8.666/93. 

7. CRITERIO DE JULGAMENTO: 

7.1. O Critério de Julgamento é o de MENOR PRECO GLOBAL, conforme art. 45, inciso I 

da Lei n° 8.666/93. 

8. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVICOS: 

8.1. A prestagéo dos servigos descritos neste TERMO DE REFERENCIA se dara diretamente 

pela Contratada em suas dependéncias e/ou nas dependéncias das Associagdes Comunitérias ou 

em outro local, de acordo com a necessidade, interesse e conveniéncia da Contratante, com 

vistas a assegurar as condigdes imprescindiveis e especificas da execução dos servigos. 

9. DAS OBRIGACOES DAS PARTES: 

9.1. Obriga-se a CONTRATADA a: 

9.1.1. A Contratada deveré prestar os servigos objeto desta licitação em conformidade com o 

que prescreve as especificagdes do instrumento convocatério/edital, em conformidade ainda 

com este Termo de Referéncia e em observancia aos ditames da Lei Federal nº 8.666/93, 

instrumentos estes que fazem parte integrante deste termo para todos os efeitos legais e de 

direito, independentemente de transcrição; 

9.1.2. Disponibilizar para a prestagio dos servigos somente profissionais devidamente 

qualificados para a prestação dos servigos objeto desta licitação, objetivando lograr êxito e 

seguranga, avocando para si toda a responsabilidade de forma a resguardar o Municipio de 

eventuais prejuizos decorrentes de qualquer demanda judicial; 

9.1.3. Manter sob sua guarda e total responsabilidade eventuais documentos disponibilizados 

pelo Municipio; 

9.1.4. Atender prontamente qualquer reclamagdo, exigéncia, ou observação realizadas pela 

CONTRATANTE; 

CEP: 63.210-00¢ 
-55 



R o 

9.1.5. As eventuais consultas formuladas por servidores municip&x 
duvidas, poderão ser efetuadas informalmente via telefone ou pessoall\n% 
mails, ou correspondéncia durante o expediente normal de funcionamento do 6rgao, sem limite 

de quantidade; 
9.1.6. Devera a empresa vencedora do certame licitatério manter profissionais qualificados 
disponiveis diariamente para atender as Associagdes, através da Secretaria de Agricultura e 

Meio Ambiente do Municipio de Mauriti, nos horérios de expediente normais e quando 
solicitado em horério extraordinario; 

9.1.7. Independentemente da fiscalizagdo feita pela Contratante, a contratada ¢ a única e 
exclusiva responséavel por danos e prejuizos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros, em 
decorréncia da execução dos servigos, sem quaisquer ônus para o Municipio Contratante. 
9.1.8. Aceitar as supressdes e acréscimos desta licitação, objeto de contrato, em conformidade 

com o que prescreve o $ 1° do art. 65 da Lei 8.666/93; 
9.1.9. A contratada se submete as obrigagdes quanto a propriedade, segurangas e sigilo de 

informações prevista neste Termo de Referéncia; 

9.1.10. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre 
a prestação dos servigos contratados inclusive as contribuigdes previdenciarias fiscais e 
parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluida 

qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Mauriti/CE por eventuais autuagdes 
administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimpléncia da CONTRATADA, com referéncia 
as suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Mauriti/CE; 
9.1.11. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do 

CONTRATO. 

10.2. Obriga-se a CONTRATANTE a: 
10. Assegurar os recursos orgamentarios ¢ financeiros para custear o fornecimento dos 
servigos. 
10.2.2. Acompanhar, controlar ¢ avaliar os servigos prestados observando os padrdes de 
qualidade, através da unidade responsével pela gestdo do contrato. 
10.2.3. Prestar a Contratada, em tempo habil, as informagdes eventualmente necessárias a 

prestação dos servigos. 
10.2.4. Atestar as faturas e relatórios correspondentes à prestação de servigos, por intermédio 
do servidor competente. 
10.2.5. Efetuar o pagamento devido pela execugdo dos servigos, no prazo estabelecido, desde 
que cumpridas todas as formalidades e exigéncias previstas. 

11. DA SEGURANCA E DO SIGILO: 

11.1. A CONTRATADA será responsavel pela seguranga, guarda, manutenção e integridade 
dos dados, programas e procedimentos fisicos de armazenamento e transporte das informagdes 

existentes ou geradas durante a execução dos servigos, em conformidade com a legislagdo 
vigente. 
11.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informagdes ou documentos de 

qualquer natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e 
criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização. 

12. PRAZO DE EXECUCAQ E DURACAO DO CONTRATO: Ã . Çt) 
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12.1. O prazo de execução do(s) serviço(s) objeto desta contratag:ao\e\d;;ipam{ da data da 

assinatura do contrato pelo período de 12 (dez) meses, podendo ser prorr. ná forma da lei; 

12.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria de competência, não serão 

considerados como inadimplemento contratual; 

12.3. O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura, 12 (doze) meses, 

podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 
e alterações posteriores. 

13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

13.1. As condições de pagamento estão previstas na minuta do Termo de Contrato. 

í 

14. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REGIME DE EXECUÇÃO: 

14.1. As condições de reajustamento contratual estão previstas na minuta do Termo de Contrato. 

15. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

15.1. As despesas do futuro contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro 

Municipal, previsto na seguinte dotação orçamentária: 

| RI DOTAÇÃO ELEMENTO DE | FONTE DE 

[SECRET ORCAMENTARIA DESPESA RECURSO 
0701.20.605.0037.2.029 - 

Secretaria  de | Manutenção das 3.3.90.35.00-Outros 
Servigos de Terceiro 1500000000 

Agricultura — e | Atividades da Secretaria Pessoa Juridica 
Meio Ambiente | Municipal de Agricultura 

e Meio Ambiente. 

16. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS: 

16.1. As sangdes administrativas estão previstas na minuta do Termo de Contrato. 

Mauriti/CE, {9,de dezembro de 2023. 

‘ULTURA E MEIO AMBIENTE SECRETARIA DE 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

ANEXO Il - MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

LOCAL E DATA 

À 

Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal 

REF.: TOMADA DE PREÇO Nº -- 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços para realização de 
mobilização das comunidades ou grupos de interesses rurais ou urbanos, com vistas a criação 
de novas Entidades Associativas, bem como, o registro e a regularização fiscal das Associações, 
Cooperativas e Colônias de Pescadores existentes no município de Mauriti/CE. 

PREZADOS SENHORES, 

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta para execução dos serviços objeto do Edital 

de TOMADA DE PREÇO Nº . pelo preço global de R$ 
( ) com prazo de execução , conforme planilha de 
pregos a seguir: 

ITEM DESCRICAO UNID | QTD Valor Valor 

Unitario | Total 
Contratagdo de empresa especializada para 
prestagdo de servicos para realizagdo de 

mobilizagdo das comunidades ou grupos de 

interesses rurais ou urbanos, com vistas a criação 

1 de novas Entidades Associativas, bem como, o | MES 12 
registro e a regularizagéo fiscal das Associagdes, 

Cooperativas e Colénias de Pescadores 

existentes no municipio de Mauriti/CE. 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de ( ) 

dias corridos, a contar da data de abertura da licitação. 

Neste ato, declaramos que assumimos inteira responsabilidade pelos servigos prestados e, que 
serão executados conforme exigéncia editalicia e contratual, e que serão iniciados a partir da 
ordem de servigos. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o 
contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

, Carteira de Identidade n°. 

õrgão Expedidor e CPF nº 
empresa. 

como rspresentante Iega[ desta 

DADOS DO PROPONENTE: 
Razão Social 

b Enderego 
c. Telefone 
d. E-mail 
e CNPJ: 
f Banco/Agência e Conta Corrente: 
g. Validade da Proposta: .. . (uiia.....) dias, contados da data de sua apresentação. 

(OBS.: Não inferior a 60 dlas) 

Nesta oportunidade, DECLARAMOS que no valor proposto estão inclusos os impostos, encargos 
sociais e trabalhistas e demais despesas pertinentes à execugéo dos servigos; que assumimos 
inteira responsabilidade pela execução dos servigos objeto deste edital; que os mesmos serão 

executados conforme exigéncia editalicia e contratual e que serão iniciados dentro do prazo ali 

estipulado. 

Atenciosamente, 

Assinatura Proponente Carimbo da empresa 
/Assinatura do responsavel legal 
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ANEXO Ill - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICIPIO DE ATRAVES DA 
SECRETARIA DE een com 

NAS CONDICOES ABAIXO 
PACTUADAS: 

O Municipio de , pessoa juridica de direito público interno, através da Secretaria 
., com sede à Av. - - 

, Estado do Ceara, inscrita no CNPJ sob o nº , doravante 
denominada de CONTRATANTE, neste ato representado(a) por seu(sua) Ordenador(a) de 
Despesas, Sr. ..... . portador(a) do CPF n°............... , €, do outro lado, 

doravante com enderego a ..., inscrita no CPF/CNPJ sob o n° 
denominada de CONTRATADA, representado(a) por .......... , portador do CPF n° . ., ao fim 
assinado, de acordo com o Edital de TOMADA DE PREGO nº — , em conformidade com o que 
preceitua a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes 
as suas normas e as clausulas e condições a seguir ajustadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTACAO LEGAL 
1.1. Fundamenta-se este contrato na Tomada de Pregos nº — , devidamente homologada pela 
autoridade competente, ao fim assinado e a proposta da Contratada, tudo parte integrante deste 
Termo Contratual, independente de transcrição, na Lei nº 8.666/93 e suas alteragdes 
posteriores. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. O presente contrato tem por objeto a Contratagéo de ........................... 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL, DO PAGAMENTO, DO 
REAJUSTAMENTO E REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO 
3.1. O valor Global da presente avenga é de R$ ( ), a ser pago 
mensalmente, o valor de R$ ( ) em conformidade com a execução dos 
servigos prestados no periodo respectivo, mediante atesto do recebimento do servigo prestado e 
notas fiscais/faturas, observadas a condições da proposta adjudicada e o seguinte: 
3.2. Os pagamentos seréo feitos de acordo com a realizagéo dos servigos, em até 30 (trinta) dias 
do més subsequente ao adimplemento da obrigagdo e encaminhamento da documentagéo 
tratada neste subitem, observadas as disposicdes editalicias, através de crédito na Conta 
Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na 
Proposta de Pregos do licitante em conformidade com projeto basico; 
3.3. Por ocasiéo da realização dos servigos o contratado devera apresentar recibo em 02 (duas) 
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverdo ser emitidas em nome da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI/CE, acompanhado das Certidées Federais, Estaduais, 
Municipais, Trabalhista e FGTS; 
3.4. O pagamento fica condicionado, & satisfação de todas as condigbes estabelecidas em 
contrato e da comprovagéo de regularidade para com os encargos previdenciarios, trabalhistas e 
fiscais; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

a) A comprovação de REGULARIDADE para com a FAZENDA FEDERAL devera ser feita 
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria 
Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; (Art. 29, inc. ll, Lei nº 8.666/93 atualizada) 
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a FAZENDA ESTADUAL dever4 ser feita 
através de Certidão de Regularidade de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; (art. 26, inc. Ii, lei 
nº 8.666/93 atualizada) 

c) A comprovação de REGULARIDADE para com a FAZENDA MUNICIPAL devera ser feita 
através de Certidão de Regularidade de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal; (Art. 29, inc. i1, 
Lei nº 8.666/93 atualizada) 
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo — FGTS, 
através de Certificado de Regularidade — CRF; (Art. 29, inc. IV Lei nº 8.666/93 atualizada) 
€) Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a 
apresentagéo de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagao das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5452, de 1° de maio de 1943." (NR), conforme Lei 
12.440/2011 de 07 de julho de 2011. (Art. 29, inc. V, Lei nº 8 666/93 atualizada) 
3.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, sera providenciada sua 
notificagéo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias (teis, regularize sua situagéo ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, 
a critério da contratante; 
3.6. Não havendo regularizagéo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
devera comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a 
inadimpléncia da contratada, bem como quanto à existéncia de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus 
créditos; 
3.7. Persistindo a irregularidade, a contratante devera adotar as medidas necessarias & rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a 
ampla defesa; 
3.8. Havendo a efetiva execugéo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescis&o do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a 
regularidade fiscal; 
3.9. Sera rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, seguranga nacional ou outro de interesse público de alta relevancia, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela maxima autoridade da contratante. 
3.10. Quando do pagamento, sera efetuada a retengéo tributaria prevista na legislagao aplicavel. 
3.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerd a retenção tributéria quanto aos impostos e 
contribuicdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado & 
apresentagéo de comprovagéo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar; 
3.12. O valor do presente Contrato não sera objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) 
meses do seu registro, hipétese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundag&o 
Getulio Vargas; — R 
3.13. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisiveis, ou previsiveis porém, de consequéncias incalculaveis, retardadores ou impeditivos 
da execução do ajustado, ou ainda, em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do principe, 
configurando álea econdmica extraordinaria e extracontratual, podera, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação 
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 

o 7 
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Administração para a justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, Il, "d" da Lei Federal n.º 
8.666/93, alterada e consolidada. 
3.14. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive 
as relacionadas com materiais, equipamentos e mão-de-obra. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA 
CONTRATUAL 

4.1. O prazo de execução do(s) serviço(s) objeto desta contratação se dará a partir da data da 
assinatura do contrato pelo período de 12 (dez) meses, podendo ser prorrogado na forma da lei; 
4.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria de competência, não serão 
considerados como inadimplemento contratual; 
4.3. O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura, 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
alterações posteriores. 

CLAUSULA QUINTA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. A Contratada deverá prestar os serviços objeto desta licitação em conformidade com o que 
prescreve as especificações do instrumento convocatório/edital, em conformidade ainda com o 
teor do anexo | — e em observância aos ditames da Lei Federal nº 8.666/93, instrumentos estes 
que fazem parte integrante deste Contrato para todos os efeitos legais e de direito, 
independentemente de transcrição; 

5.2. Disponibilizar para a prestação dos serviços somente profissionais devidamente qualificados 

para a prestação dos serviços objeto desta licitação, objetivando lograr êxito e segurança, 
avocando para si toda a responsabilidade de forma a resguardar o Município de eventuais 
prejuízos decorrentes de qualquer demanda judicial; 

5.3. Manter sob sua guarda e total responsabilidade eventuais documentos disponibilizados pelo 
Município; 
5.4. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pela 
CONTRATANTE; 

5.5. As eventuais consultas formuladas por servidores municipais, objetivando elucidar duvidas, 

poderão ser efetuadas informalmente via telefone ou pessoalmente, ou através de e-mails, ou 

correspondência durante o expediente normal de funcionamento do órgão, sem limite de 
quantidade; 

5.6. Repassar em tempo hábil ao Município informações que julgar necessárias dentre elas para 
providencias de pagamento de emolumentos ou taxas em tempo hábil; 
5.7. Independentemente da fiscalização feita pela Contratante, a contratada é a única e 
exclusiva responsável por danos e prejuízos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros, em 
decorrência da execução dos serviços, sem quaisquer ônus para o Município Contratante. 
5.8. Aceitar as supressões e acréscimos desta licitação, objeto de contrato, em conformidade 

com o que prescreve o $ 1º do art. 65 da Lei 8.666/93; 
5.9. A contratada se submete as obrigações quanto a propriedade, seguranças e sigilo de 
informações prevista no Termo de Referência; 

5.10. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade = 
o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da 
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Prefeitura Municipal de Mauriti/CE por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma 
vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere 
a Prefeitura Municipal de Mauriti/CE; 
5.11. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do 
CONTRATO. 

CLAUSULA SEXTA - OBRIGACOES DA CONTRATANTE 
6.1. Assegurar os recursos orgamentérios e financeiros para custear o fornecimento dos 
servicos; 
6.2. Acompanhar, controlar e avaliar os servigos prestados observando os padrées de qualidade, 
através da unidade responsavel pela gestão do contrato; 
6.3. Prestar à Contratada, em tempo habil, as informagdes eventualmente necessérias a 
prestagéo dos servigos; 
6.4. Atestar as faturas e relatorios correspondentes & prestagéo de servigos, por intermédio do 
servidor competente; 
6.5. Efetuar o pagamento devido pela execução dos servigos, no prazo estabelecido, desde que 
cumpridas todas as formalidades e exigéncias previstas. 

CLAUSULA SETIMA - DA SEGURANCA E DO SIGILO 
7.1. A CONTRATADA sera responsavel pela seguranga, guarda, manutengéo e integridade dos 
dados, programas e procedimentos fisicos de armazenamento e transporte das informações 
existentes ou geradas durante a execução dos serviços, em conformidade com a legislação 
vigente; 
7.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de 
qualquer natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e 
criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
8.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato, conforme o disposto no $ 1º, do art. 65, da Lei de Licitações. 

CLÁUSULA NONA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
9.1. As despesas deste contrato correrão por conta da Dotação Orgamentéria 

, Cujo elemento de despesa e fonte de recursos 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 
10.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 
Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções: 
a) Advertência; 

b) Multa: 

b.1) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de sua proposta, em caso de recusa da licitante 
vencedora em assinar o contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 
notificação feita pela Contratante; 
b.2) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o 
limite de 30 (trinta) dias; 
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b.3) Multa de 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do 
Contrato e rescisão do pacto, a critério da Secretaria de competéncia, em caso de atraso dos 
servigos superior a 30 (trinta) dias. 
b.4) Os valores das multas referidas nestas clausulas serdo descontados “ex- officio” da 
Contratada, mediante subtragéo a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que 
mantenha junto a Secretaria de competéncia, independente de notificagdo ou interpelação 
judicial ou extrajudicial. 
c) Suspenséo Temporaria do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administragéo, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragéo Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova a sua 
reabilitagéo. 
€) Sera ainda imputada a contratada multa ou punição no caso que couber por falha da (s) 
eventual (is) subcontratada (s) na prestagéo dos servigos; 
10.2. As sangbes de SUSPENSAO e de DECLARAGAO DE INDONEIDADE PARA LICITAR E 
CONTRATAR COM O MUNICIPIO DE Mauriti/CE, poderéo também ser aplicadas as licitantes 
ou aos profissionais que, em razão dos contratos firmados com qualquer órgão da Administragao 
Publica Federal, Estadual e Municipal: 

| - tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

Il - tenha praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitagao; 
Il - demonstrem possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude 

de atos ilicitos praticados. 
10.3. Somente após a Contratada ressarcir o Municipio de Mauriti/CE pelos prejuizos causados 
e após decorrido o prazo de SUSPENSAQ aplicada é que podera ser promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a sanção. 
10.4. A declaração de idoneidade é da competência da Secretaria Contratante do município de 
Mauriti/CE. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
11.1. A realização dos serviços será de acordo com as solicitações requisitadas pela 
Contratante, devendo os mesmos serem executados após o recebimento da respectiva Ordem 
de serviço, junto à sede da Secretaria Municipal competente, ou onde for mencionado na 
respectiva Ordem de serviço; 
11.2. O recebimento dos serviços será efetuado nos seguintes termos: 
11.2.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com a 
especificação; 

11.2.2. Definitivamente após verificação da qualidade e quantidade do serviço, pelo setor 
responsável pela solicitação e consequentemente aceitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.1. A rescisão contratual poderá ser: 
12.2. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos | a XIl do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, ou pela CONTRATADA pelo 
descumprimento de qualquer das cláusulas contratuais; 
12.3. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 
ADMINISTRAÇÃO; 
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12.4. Em caso de rescisão prevista nos incisos Xl e XVII, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, sem que 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 
quando os houver sofrido; 
12.5. A rescisão contratual de que trata o inciso |, do art. 78, acarreta as consequéncias 
previstas no art. 80, incisos | a IV, ambos da Lei nº 8.666/93. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZACAO E DA GESTAO DO CONTRATO 
13.1. O acompanhamento e a fiscalizagéo da execução do contrato consistem na verificagéo da 
conformidade da entrega dos bens licitados e da alocagéo dos recursos necessarios, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
13.2. A fiscalização do contrato, no que se refere ao cumprimento das obrigagées trabalhistas, 
deve ser realizada com base em critérios estatisticos, levando-se em consideragao falhas que 
impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de 
alguma vantagem a um determinado empregado. 

13.2.1. A execução do contrato sera acompanhada e fiscalizada pelo (a) Sr (a) 
, nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, anotando em registro préprio todas 

as ocorréncias relacionadas com a execugdo e determinando o que for necessério à 
regularizagéo de falhas ou defeitos observados. 
13.3. O representante da Contratante deverá ter a experiéncia necesséria para o 
acompanhamento e controle da execug&o do fornecimento e do contrato. 
13.4. A verificagéo da adequação da execugéo do fornecimento deverá ser realizada com base 
nos critérios previstos nos anexos do edital. 
13.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execugdo do fornecimento, devera 
comunicar & autoridade responsavel para que esta promova a adequação contratual à 
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteragdo dos valores 
contratuais previstos no § 1° do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
13.6. A conformidade do produto a ser utilizado na execugdo do fornecimento deverá ser 
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos 
mesmos, de acordo com o estabelecido no edital e na proposta, informando as respectivas 
quantidades e especificagbes técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso, conforme o 
caso. 
13.7. O representante da Contratante devera promover o registro das ocorréncias verificadas, 
adotando as providéncias necessarias ao fiel cumprimento das clausulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993. 
13.8. Para tanto, a empresa devera instruir seus empregados, no inicio da execugao contratual, 
quanto & obtenção de tais informagées, bem como oferecer os meios necessarios para que 
obtenham tais extratos, preferencialmente por meio eletrénico, quando disponivel. 
13.9. Os empregados também deveréo ser orientados a realizar tais verificagées periodicamente 
e comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de solicitação por 
parte da fiscalizag&o. 

13.10. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 
pela Contratada, incluindo o descumprimento das obrigagdes trabalhistas ou a não manutengéo 
das condições de habilitagéo, bem como a falta de recolhimento das contribuigdes sociais, 
previdenciarias e para com o FGTS ensejará a aplicagéo de sanções administrativas, previstas 
no instrumento convocatorio e na legislação vigente, podendo culminar em rescis&o contratual, 
conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n° 8.666, de 1993. 
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13.11. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 
Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e para 
com o FGTS referentes à entrega do objeto. 

13.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. ' 
13.13. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações, 
trabalhistas, previdenciárias e para com o FTGS poderão ser apresentados em original ou por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSICÕES FINAIS 
14.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e 
exclusiva, do acordo entre elas celebrado; 
14.2. Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
15.1. Fica eleito o foro da Comarca de MauritiiCE, para conhecimento das questões 
relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes 
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e 
legais efeitos. 

(CE) — de de 

CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

o1. 
Nome: 
CPF/MF: 

02. 
Nome: 
CPFIMF 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAGOES 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatorio da Tomada de Pregos N.° ; junto ao Municipio de 
Mauriti, Estado do Ceard, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos. 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatério da Tomada de Pregos N.° ; junto ao Municipio de 
Mauriti, Estado do Ceara, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus 
anexos; 

c) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatério da Tomada de Pregos N.º , junto ao Municipio de 
Mauriti, Estado do Ceara, que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa 
habilitagéo para participar no presente certame licitatério, bem assim que ficamos ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, nos termos do art. 32, §2° da Lei n.° 
8.666/93. Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

- de de 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa. 

RADE 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICRO EMPRESA 
E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Nome/Razão Social), inscrita no CNPJ nº , por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr(a). , portado(a) 
da Carteira de Identidade nº e CPF n° ; 
DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou 
empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos 
impedimentos previstos no $4 do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06. 

- de de 

(Representante Legal 


